
CONTRATQ AD MINI STRATIVO FMS N°_/2025

0rigem: Processo Licitatório n. 005/2025.
Pregão Eletiiônico . Fms n. 001/2025.

CONTRAT0 DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 02 (D0ls) VEíCULOS AMBULÂNCIAS

TIPO   A,    QUE   ENTRE   SI    CELEBRAM,    FUND0    MUNICIPAL    DE    SAÚDE    DE

BREJÂ0/PE,   inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n°  11.230.311/0001-63,  E  A  EMPRESA
inscrita no CNPJ/mF sob o n°

Pelo presente instrumento público de contrato, na melhor foma de direito, que entre si fimam, como:

a)            CONTRATANTE:  CONTRATANTE:  FUNDO  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE  BREJÃO/PE,  inscrito  no
CNPJ/MF  sob  o  n°  11.230.311/0001-63,  com  estabelecida  na  Praça  Melquiades  Bernardo,  n.1,  Centro,
Brejão/PE,  E-mail:  saúde@brejao.pe,go`v,br,  neste ato repnesentado  legalmente pela Secretária  Municipa! de
Saúde  -  Gestora  do  FMS,  Sra.  ANDRÉA  DOS  SANTOS  CALAD0  RODRIGUES,  brasileira,  inscrita  no
CPF/MF  sob  o  n° 679.".***-20,  residente  e domiciliado  no  Sítio  Serra  Verde,  n.  6302,  Zona  Rural,  nesta
cidade de Brejão -PE, CEP.: 55.325-000 e, do outro lado;

b)            Doravan{e denominada como coNTRAIADA: A empresa inscíita no CNPJ"F sob o
n° [                ], com sede na [              ], n. I            ], Bairro: [|, Cidade:  [-,  Estado:  LJ, CEP.:
[_.__..._.___|,   representante   legal   o   sócio/administradorff]rocurador  Sria).   T                              1,   brasileiro(a),   Poriador  da
[-sob n. [             ] -Sxx/xx, e inscrito no  cpFMF sob on. [             ], residente e domüliado na Rua [|,
n. [|, Bairro: L|, Cidade: L|, UF: [|, CEP.: [         ].
Tem justo e acordado o presente mstrumento, prweniente do Pregão Eletrônico, e em observância às dbposições da
Lei  n.14,133,  de 01.04.2021,  e demais legislações aplicáveis,  resQwem celebrar o  presente Contiato,  decorrente da
Dispensa de Licitação, sujeitando-se, as partes, às suas normas e às Clãusulas e condições a seguir pactuadas:

1a.           CLÁUSULA PRlmEIRA-DAFUNDAfflENTAÇÃ0

1.1.         O presente conüato tem como fundamento o disposto  na Lei  Federal  n° 14.133, de  l° de abril de 2021;
Lek Compbmentares n° 123, de 14 de dezenbro de 2006 e 147, de 07 de agosto de 2014;  Lei  Federal n°
12.846,  de  01  de  agosto de 2013;  Decreto Federal  n° 8.538,  de 06 de outubro de  2015;  Decreto  Fedra! n°
11.462,  de  31/03/2023;  Decreto  Municipal  n° 04,  de 04.01.2024,  Decneto  Munbipal  n°  012/2020,  de 24  de
março  de  2020,  Decreto  Muntipal  n°  031#017,  31/12/2027,  e  legklação  periinente  e  cons`deradas  as
afterações posterbres das referklas normas, conforme as exüências estabek3cidas neste Edftal, e no Temo
de Referência.

2a.           CLÁUSULA SEGUNDA-D0 0BJETO -Ari. 92, I e H da Lei n.14.133/2021.

1.1.        Constitui objeto do contrato a escoma da proposta mak vantaüsa de pessoa jurfflti para AQUISIÇÃO
de  02  (dois) VEÍCULOS AMBULÂNCU\S TIPO A,  SIMPLES  REMOÇÃO, TIPO FURGONETA,  0  ¢ERO)
KM, para suprir às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Brejãoti]E.

3a.           CLÁUSULA TERCEIRA -DO "ALOR DO CONTRATO -Ari. 92, V da Lei n.14.433Í2021.

3.1.          O valor adjudicado  para o referido contra{o é de  RS ©,®®  ( )g  sendo, os pagamentos serão
efetuados  por  etapas  de  servíços  executados,  convênio,  transferência  voluntária,  emenda  parlamentar,  termo  de

parceria, próprio ou de aplicação financeira ou outras fontes de financiamento, acompanhado da Nota Fiscal ou Fatura,
e será efetuado no prazo máximo em até 30 (trinta) dias,  após o recebimento dos documentos, devidamente atestado

pelo  responsável  pela fiscalização,  se  nenhuma irregularidade for constatada,  conforme dÉponibilidade financeira do
Ente Municipal e liberação do recurso pactuado, a seguir:
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QTDE   UN DESCRIÇA0 MINmA

Tipo   A   -   Simples   Remoção   -.   Tipp:  :jv^eTôriíõ~=Á-Ãib"ú-iãn-c-iá

Furgoneta (furgão).  Veiculo tipo furgoneta com carroceria todo
em  chapa de aço ou monobloco e original de fábrica;  0 (zero)
km    (1°    emplacamento);    Ano/Modelo:    2025    do    ano    da
contratação  ou  do  ano  posterior;  Equipamentos  Obrigatórios
Exigidos  pelo  CONTRAN;  Cabine/Camoceria:   Minimo  3(três)

portas   em   chapa   -   duas   dianteiras   e   uma   traseira,   com
revestimento/isolamento  térmico  intemo  em  poliestireno,  com
fechos  intemo  e  extemo,  resistentes  e  de  aberiuras  de  fácil
acionamento;  Pneus  17570 R14;  Pintura Sólida;  Cor:  Branca;
0   pneu  estepe  não  deve  ser  acondicionado   no  salão   de
atendimento  Altura  intema  do  veiculo  deve  ser  original   de
fábrica;

ESpECIFICAÇÕES míNlmAS

VEÍCULO DE FABRICACÃO NAC[ONAL

Vendido por uma concessionária autorizada pelo fábricante ou pelo próprio fàbricante.

•                NOMENCLATURA:

Veículo Ambulância Tipo A - Simples Remoção -Tipo: Furgoneta.

•               CARACTERíSTICAS GERAI S:

Weículotipofurgonetacom€arrocerjatodoemchapadeaçooumonoblocoeoriginaldefábrica;

0 (zero} km (1° emplacamento);

Ano/Modelo: 2025 do ano da contratação ou do ano posteri`or;

Equipamentos Obrigatórios Exigidos pelo CONTRAN;

Cabine/Carroceria:  Mínimo 3  (três)  portas  em  chapa  -  duas dianteíras e  uma traseíra,  com  revestimento/isolamento
térmico interno em poliestireno, com fechos interno e extemo, resistentes e de abeduras de fácil acionamento;

Pneus 17570 R14;

Pintura Sólida;

Cor: Branca;

0 pneu estepe não deve ser acondicionado no salão de atendimento

Altiira intema do veículo deve ser original de fábrica;

•             m oTOR:

Motor Dianteiro;

4 cilindros;

Mínimo:  1.3 ou superior;

Potência de pelo menos 107 cv;

Cilindrada mínima de 1,130 cc;

Sistema de Alimentação: lnjeção eletrônica;
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•               TANQUE DE COMBUSTl\/EL:

Capacídade mínima: 48 Litros.

•              FREIOS E SUSPENSÃO:

Freio com SistemaAntibloqueio (A.B.S.) nas quatro rodas;

Freio a disco nas rodas dianteiras, e a diisco ou tambor nas rodas mseiras;

Suspensão dianteira independente, com barra estabilridora;

Suspensão  traseira:  o  veicuki  deverá  estar  equipado  com  conjuntos  compatí\/eis  de  molas,  barras  de  torção  ou
suspensão  pneumática  ou  mclráulica.  Os  eomponentes  deverão  possuir  um  dimensíonamento  que  exceda  a  carga
imposta em  cada membro.  Para a  melhor qualidade de drigibifidade,  as molas do veícuk)  deverão ser as  de  menor
deflexão`  Somente serão  permftidas correções aprovadas  pelo  fàbricante de chassi  ou  monobloco,  para  compensar
deflexões indevidas além das tolerâncias perm.rijdas. Não serão per"idas correções devido ao desbalanceamento.

0 veículo deverá ser entregue balanceado.

0  conjunto das suspensões dianteü e traseira deverá possuir eficácia/eficiência satisfatórias quanto  à redução  das
vibrações/trepidações orúinadas da mregularidade da vÉ de cincuLação e/oii carroceria,  reduzhdo adequadamente, as
injúrias que por ventura vriam a acometer o paciente transporiado;

CABINE

Deve ser com o Sstema orúinal do fàbricante do chassi ou homoíogado peía fãbrica;

AirBag para os ocupantes da cabine;

Ar Condicionado - Frio e quente;

Aquecedor e desembaçador;

Vidros elétricos dtiteiros e capacidade para 2 pessoas;

Retro\/isor externos, nas duas portas laterais dianteiras.

•           m3ção

Direção hidráufica, original de fábrica.

•            Transmffio

Câmbio manua! de no mínimo 5 (cínco) velocidades (marchas) à frente;

1  (uma) à ré.

•                SISTEMA ELÉTRICO:

Original do veiculo, com montagem de baterú de no mínmo 60 Ah do tipo sem manutenção,  12 volts;

0   Sistema   ek5mco   dimensionado   para   o   emprego   simultâneo   de   todos   os   ftens   especificados   do   veícuk)   e
el]uipamentos quer com  a veículo em mo\rimento qiier estacionada,  sem risco de sobrecarga no alternador, fiação ou
di¢umres.

•               CONJUNTO SINALIZADOR ELETRÔNICO ACÚSTICO VISUAL:

lntema: Natural e artfficlial, tanto para a cabine, quanto para o compartimento de atendimento;

Sinalizador vÍsual em  barra com 04 cúpulas de poMcarbonato translúcido com tratamento UV em  LED de afta potência
na cor vememo.
•               SINALIZADOR ACÚSTICO:

Ampfflcador de potência minima de  100 W RMS,  @13,8 Vcc,  mínima de 3 tons diístintos, S.lstema de megafone com

Leiu±í±d_eí!Üa.£P=?°±`±r£üS"¥Lf&e£T£[£"£_``9`Í^(,VT„LT?~Ú£_q:`.,`±._°`.¥^.ÍnTiT±.1_q,9±g@_t``.?='Ê=,¥ne:?i`_`\_`,^`_„_.R\=T,.,.,._.L_=__x.`.£*.`__,~..`Á_^_j\.£_`__
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Vidro(s) fko(s) traseiro(s) com pelíciila opaca, e fáixas transparentes;

Janela lateral comediça com película opaca, e fàkas transparentes;

Di\/isão  entre  a  cabina e  o  compaftimento  do  paciente  em  aço,  ABS Acrilonitrila  Butadieno  Estireno  autoextinguível,
com desenho que permffa no bdo da maca se ter no mínimo 1,8 m de comprimento dotada de janela de comunicação
entre a cabine e o compartimento traseiro;

Mvelamento do pst em eompensado naval, se necessário;

As paredes intemas,  pisos e a divisória deverão ser em plástico reforçado com fibra de vidro laminadas ou AcrilonmLa
Butadieno Estireno autoextinguivel, ambos com espessura mínima de 3mm,  moHados conforme geometria do veículo,
com a proteção de antmicrobma, tornando a superiície bacteriostática.

Banco para 2 (duas) pessoas, estrutura tububr, com assento estofado em cour\/in cinza claro e cintos de segiirança no
veíclJlo;

lluminação interna central com  1 (uma) Iuminãria com lâmpada de Led;

Ar  Condicionado  minimo  de  15.000  BTU's  no  compar[imento  trasefro/paciente,  original  do  fabricante  do  chassi  ou
homologado  peb fábrica,  contando com um sistema de Ar Condiüonado qiien{e/frio e ventilação nos termos do kem
5.12 da NBR  14.561;

Ventilador/exaustoT.

•              MACA: RETRÁTIL:

Tótalmente conféccionada em duralumínio; instalada longmdinalmente no salão de atendimento; com no mínmo 1,800
mm de comprimento, com a cabeceira %ftada para ftente do veículo e provida de Sistema de ebvação do tronco do
paciente de mínimo 45 graus;

Com  pés dobráveis,  sistema escamoteãvel;  provida de rodizios conféccionados em  materiais resistentes a oxidação,
com pneus de borracha maciça e sistema de fteios;

Com trava de segurança para evitar o fechamento  invomtàrio  das pernas da maca  quando  na posição  estendida,
prQjetada de forma a permitir a rápida retirada e insenção da vítima no compariimento da viatura,  com a utilrição de
um sistema de retração dos pés acionado pelo próprb :mpust da maca para dentro e para fora do compartimento,
podendo ser manuseada por apenas Üma pessoa;

Esta  maca deve  düor de  três  ciintos  de segurança fkos à  mesma,  equipados com  travas  rápklas,  que  permitarTm
perfefta segurança e desengate rápido, sem riscos para a Vítima;

Deve ser provida de sbtema de ebvação do tronco do paciente em pelo menos 45 graus e supor[ar neste ftem  peso
minmo de 100 kg,

•              sUPoRTE PARA SORO E PLAsmA E OXIGÊNIO:

Um suporte para soro e plasma instalado próxímo a cabeceira da maca;  Um pega mão ou balaústres veriical, junto a

pona traseira esquerda, para auxitiar no embarque com acabamento na cor amarela;

Sistema  poriátil  de  oxjgênío   medicinal  compLeto,   mínmo   1   cimdro  de  7   Lts,   válvula  com   2  saídas,   fluxômetro

(manômetro) com um.riificador, chicote e máscara;

Suporie  em  chapa  de  aço  com  02  cintos de velcro  para fixação  do  c#indro  sistema  de  encaixe  para transporte em
ambulâncà

•              COLCHONETE:

+Pe±`±|0„^h.g§`P_i.t_aiai__çng_~m_=çglg_h`gT.e±ç=c3Krg,`.Ê§T2gT_a±e_¥çS_9g`o_gT_F`e!_çr_i.eLi_T_9,ç.T_eLáy±e^#g¥í€¥_eJi,¢±g.~`ç,gi£ç.g"u`r.eL&,Cln±oLjl§j!
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Garantia de 24 meses.  Ensaio atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD Standard 004, fieito  por laboratório
devidamente credenciado.

•             A DISTRIBUICÃO Dos móvEIS E EQulpAmENTOS

}nj  No salão de atendimento deve prever: Dimensionar o espaço interno, visando posicionar, de forma acessível e prática,
a maca,  bancos tubulares com assento e encosto e apoio de cabeça estofádos na cor escura e      tos de segiirança,
para 02 (dok) acompanhantes, eqiiüamentos e aparelhos a serem utilkados no atendimento às vitimas.

•              AS PAREDES INTERNAS

Piso  e  a di\Íisória deverão  ser em  plástico  reforçado  com fibra de vidro  laminadas  ou Acrilonitrila  Butadieno  Estireno
autoextinguível,  ambos  com  espessura mínima  de  3mm,  moldados conforme geometria do veículo,  com  a  proteção
amtimicrobÉna, tornando a supefficie bacteriostática.

®               . ARMÁRlo

Superior para objetos, armário com féchamento flontal com porias corrediças sobre a cabine em ABS auto-estingiiível
ou  compensado  naval  revestido  interna  e  extemamente  em  material  jmpermeàvel  e  lavável  (fórmica  oii  similar). As

portas devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas durante o deslocamento.

•               GRAFISMO:

Fornecer de vinil adesivo para grafismo do veículoí composto por cruzes e pala\m Ambulância no capô, vidros laterais
e traseiiros; e as marcas do Governo Federal, SUS, Ministério da Saúde e Govemos Estadual e Munripal.

•              CAT -Cefflicado de adequação à legisTação de trânsHo.

•             Protetor de cárier e câmbio;

•             Tódos os ftens e instalações de`Íerão estar de acordo com a nomia da ABNT.

•              Deverão   ser   apresentados:   Âutorização   de   Funcionamento   de   empresa   do   fabricante   e   registro   ou

i(  cadastramento dos produtos na ANVISA;

•              Ensaio a{endendo à noma ABNT NBR  14.461/2000 e AMD standard 004, fejto  por laboratório devidamente
credenciado;

çf.aj£:,n±`g.,.dxe>`£à2!ffiq*9z.g).``g.g£Cg?.:

3.2.         No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
obje{o,  inclusive tributos e/ou impostos,  encargos socíais, trabalhístas,  previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de admjnistração, frete, seguro e outros neoessários ao cumprimento integral do objeto da oontratação.

4af AO EDITAL

4.1.         O presente contrato estâ vinculado em todos os seus termos, independentemente de transcrição:

4.1.1.       O Termo de Referência e/oii projeto Básico;

4.1.2.       Edital de Licjtação;

4.1.3.      Aproposta do contratado;

4.1.4.      Eventuais anexos dos documentos acostados aos autos,

5a.            CLÁUSULÁ QÚ]NTA-bo pÊAZO E}E VIGÊNCIÀ D'O CONTRÀTO`-Ari.10§_, da Lei-n_.`_f4._133/2Q2_1_.  -

5.1.         O  presente instrumento terá vigência de 8 (oito) meses a partir da data de sua assinatura do contrato,  para
assegiirar a continuidade e qualidade dos serviços contratados, podendo a Administração Pública, prorroga a vigência
do contrato por iguais e sucessivos períodos nos termos do art.105 e 107 da Lei Federal n`  14.133/2021.
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conteúdo  da  norma  de  caráter  excepcional  contida  no  art.   107,   da  Lei  Federal   n.   14.133/2021,   que  é  permitir
con{ratações  não  adstritas à vigência  dos  créditos  orçamentários,  desde  que  haja vantagem  para  a Administração
Pública. Nesse sentjdo, busca a interpretação adequada da norma, para que ela cumpra efetNamente a sua finalidade,
significa  inseri-]a  entre  dois  extremos  possiveis:   0  da  [nterpretação  restrita  (literal)   e  o  cla  interpretação  amp]a

(excessivamente  liberal).  Assim,  o  determinante  para  o  estabelecjmento  de  um  prazo  contratual  diferenciado  será
sempre a existência de vantagem para a Administração,  o que deverã estar adequadamente explicitado na motivação
do  ato  administrativo.  Em  outras  palavras,  a  norma confere à Administração  a  possibilidade  de  estabelecer prazos
diferenciados  -  no  máximo  estabelecido,  na  contratação  de  serviços  de  forma  continuada,  notadamente  para  que
sejam alcançados resultados mais eficientes e a um menor custo para a Administração.

5.3.         A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  considerada  ao  ateste,  pe!a  autoridade  competente,  de  que  as
condições e os preços permanecem vantajosa para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

5.4.         A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.

68.   -       CLÁU§ULA SEXTA-DADÓTAÇÃP OBÇAME"ÂRLÃ-Árl §2, VIIL, da-Lei n[_ 14.13-3/2021.

6.1.         As despesas decorrentes da execução do presente contra{o serão custeadas com os recursos consignadas
na Lei Orçamentária Municipal do Exercício Financeiro, conforme rubrica orçamentária abajxo especificada:

Poder 02 Poder Executivo
Unidade Orçamentária 10 Secretaria de Saúde de Brejão
Projeto/AtMdade 10.122.1002,1063 SUS  -  Aquisição   de   Equipamentos,   Máquinas   e  Veículos   para

Saúde
Classificação Econômica 4.4.90.52 Equipameiitos e Material Pemanente

6.2.         A   dotação   relativa   aos   exercicios   financeiros   siibseqiientes   será   indicada   após   aprovação   da   Lei
Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  crédiios  Çorrespondentes,   podendo  haver  remanejamento  de  dotação,
mediante Apostilamento.

7a.   CLÁUSULA SÉTIMA--_D0 REGIÃAE DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRA[UAl§ lAri. 92F W, -VIl e Xvl]Ir da Lei
n[ 14.133/2021.

7.1.         O regime de execução deste contrato seráexecução/fomecimento indireta, nos termos da Lei n.14,133/2021.

7.2.         Os  prodii{os prevÉtos serão  executados de  acordo  com  as  especificações  e quantitativos,  constantes  dos
documentos  a  seguir  mencionados,   independentemente  de  suas  transcrições  totais  ou   parciais  e  deverão  ser
rigorosamente obedecidos na apresentação da documentação e elaboração das propostas.

7.3.         O  regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão,  entrega,  observação e  recebimento do  objeto  constam  no Termo de  Referência/Projeto  Básico,  edital
anexo a este Contrato.

7.4.         Com  a finalidade de  estabelecer os direitos e obrigações  das  paries,  tudo  de  acordo  com  a Lei  Federal  n.
14.133, de 1°.04.2021, e demais nomas aplisadas à espécie.

8Ít.          -cLÃUSULÁ D0 LOCAL DE

8.1.          Os bens e servi.ços serão entregues conforme abaixo:

8,1.1.      Local para Prestacão dos Seníicos: 0 local de execução da entrega dos veículos está previsto no Projeto
Bjsico/Termo de Reférência, qual sçja, sede do Fundo Municipal de Saúde-FMS ou Prefeitura Municipal de Brüão/PE.

8.1.2.      Prazo de Entreaa: 0 prazo preristo no TR e neste contrato, concedido para conclusão total quando conferido
e liquidado por servidormncionário designado.

9a.          CLÁÜSULA NONA -DA SUBCONTRAmçÃO -Arí. 122, da Leí
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9.2.         Em  qualquer hipótese de subcontratação,  permanece a responsabilidade integral do contratado pela perieita
execução  oontratiial,  cabendo-lhe realizar a supervisão e  coordenação das atMdades do subcontratado,  bem  como,
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.

9.3.         A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado
cumpre os requisitos da qualificação técnica necessários para a execução do objeto,

9.4.         Uma  vez  aprwado  o  limíte  da  subcontratação,  conforme  critérios  da  Contratante,  deverá  à  mesmo  ser
autorizada por despacho da autoridade competente, com amparo em cláusula contratual autorizativa da providência.

9.5.         0  contrato  de  subcontratação  contendo  a  previsão  do  pagamento  direto  ao  subcontratado,  dos  valores
referentes à parcela objeto da subcontratação e a ressalva expressa de que o pagamento direto não afeta a disciplina

jurídica da subcontratação, conforme erigida no art. 67, § 9°, da Lei n.14.133/2021,  e reiterando-se que o Contratado
principal    pemanece    responsàvel    pela    cumprimento    de    suas    obrigações    contratuais    e    legais    perante    a
CONTRATANTE,  limitando-se a referida disposição ao aspecto financejro do contrato,  estritamente nos limites e para
os fins da subcontratação autorizada.

9.5`1.      0   contratado   apresentará   à   Administração   documentação   que   comprove   a   capacidade   técnica   do
subcontratado, que serâ avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

9.6.         É vedada a subcontratação de pessoa fisiea ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiveram vinculo
de natureza técnica,  ¢omercial, financeira, trabalhista ou  eivil com dírigente do Órgão ou entidade contratante ou com
agente público qiie c!esempenhe função na contratação ou atue iia fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles
forem cônjuge, companheiro ou parenig em linha reta, mlateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

10a.         CLÁUSULADÉC]-mA-DO PAGAmENTOL¢rt, 92, V

1.1.        LQ9__EBE_çl=4i9?±._V.

1.1.1.      Ovalorglobal da contrataçãoéde ffi$0,©© €

e V[, da Lei

1.1.2.      No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinârias díretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto,  inclusive tributos e/ou impostos,  encargos sociais, trabalhis{as,  previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, fretej seguro e oütros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.1.3.      0  valor  global  acima,  de  forma que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado  dependerão  da  execução  dos
servi ços/fomecido efetivamente realizados.

1.2. bÀiõ-R-üÀ-b-É-pÃ-õÀ-m-ÉNiõ-= Art` 92' V.

1.2.1.      0  pagamento  será  efetuado  através  de  Ordem  Bancário  -08  ou  Ordem  de  Pagamento  -ORPAG,  ou
Transferência Eletrônica -TE ou  Pagamento lnstantâneo - Pix,  para crédito em:  Banco, Agência Bancária e a Conta
Corrente ou Poupança na qual deve ser depositado, indicado em nome Contratado,

1.2.2.      Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancário -08 ou Ordem
de Pagamento -ORPAG, ou Transferência Eletiônica -TE ou Pagamento lnstantâneo -Pix,  para crédito em nome da
Contratada.

1.3.         DOPRAZODEPAGAMENTOIArL92uV.

1.3.1.      Os  pagamentos  serão  efetuados  em  até  30  (trinta)  dias  corridos,  após  a  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou
Fatura, referente aos serviços efewamente executados e será feito de acordo com medições mensais realizadas pela
Secretaria  requisitante,  podendo  haver  variações  nos  quantitawos  apresentados  na  planilha,  para  mais  ou  para
menos,   obedecendo  sempre   aos   píeços  unitários  apresentados   na   proposta   da  CONTRATADA  e   desde   que
compatíveis com os respectivos boletins de medição.
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1.4.1.      0   pagamento   será   efetuado   referente   aos   serviços   efewamente   executado,   contados   a   partir   da
apresentação da nota fiscal  ou fatura no  protocolo  na Secretaria de  Finanças da Contratante,  desde qiie a mesma
esteja devidamente atestada pela área requisitante ou pode servidor des.Ünado pelo gestor, após análise e conferência
das especificações.

1.4.2.      A  emissão  da  Nota  Fiscal  ou  Fatura  será  precedida  do  recebimento  do  objeto  da  contratação,  confome
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência/Projeto Básico,

1.4.3.      Para fins de  liquidação,  o  setor compe{ente deverá verificar se  a  nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança -
Nota Fiscal oii Fatura ou eqiiivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
C0mo:

a.             Nota Fiscal Eletrônica original da contratada devidamente atestada por servidor designado pela secretaria do
Contratante;

b.            Atesto do setor competente;

c.              O prazo de validade;

d.             A data da emissão;

e,            Os dados do contrato e do órgão conüatante;

f.              O período respectivo de execução do conúato;

g.             O valor a pagar;

h.             Eventiial destaqiie do valor de retenções {ributárias cabíveis;

i.              O prazo de validade das certidões de regularidade da contratada.

1.4.4.      Havendo erro na apresentação da Noia FiscaMFatura, ou circunstància que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento fiçará sobestado até qiie o contra{ado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese,  o prazo para
pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regiilarização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  Ônus  par  o
Contratante.

1.4.5.      0  Contratante  remunerará  a  Contratada,  pelos  serviços  efetivamente  executados,   conforme  os  preços
integrantes da proposta aprovada.

1.4.6.      Nos  oasos de eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contra{ada não  tenha  concorrido  de  alguma
forma para tanto, fica convencionado qiie o reajüste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que
seja observado o interregno mínimo de 01 (Üm) ano da data-limfte para apresentação do pi.eço base.

1.4.7.      Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cá[culo  referente ao reajustamento de  preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

1.4.8.      Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento venha(m) a ser extinto(s)  ou  de qualquer forma  não

possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser  determinado(s)  pela
legislação então em vigor.

1.4.9.      Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  Índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo  Índice  oficial,   para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de temo aditivo.

1.4.10.    Os valores contratados poderão ser reajustados, tendo como limite máximo a variação acumulada dos últimos
12 meses do indice  lpcA (Índice  Nacional de Preços),  com  data base vinculada à data do orçamento estimado pela
Administração,  devendo  ser observado  o interregno  minimo de  iim  ano  (Ar{.  25,  § 7°,  da  Lei  14`133/2021),  ou  outro
índice que venha a subsffluí-Io.

1.4.11.    A atualização financeira prevista nesta condição será incluída  na Nota Fiscalffatura do mês seguinte  ao da
ocorrência.
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1.4.13.    Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar a consulta

Para:

a.             Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital

b.             ldentificação possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditwas indiretas;

1.4.14.    Constatando-se,  a sftuação de irregularidade do contratado,  será  providenciada sua notificação,  por escrito,

para que, no prazo do TR, regularize sua sitiiação oii, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

1.4.15.    0 prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante.

1.4.16.    Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá  comunicar
aos  Órgãos  responsáveis  pela fiscalização  da  regularidade fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como,

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perijnentes e necessán.os para
garantir o recebimento de seus créditos.

1.4.17.    Persistindo  a irregularidade,  o  contratante  deverá adotar as  medidas  necessán`as à rescisão  contratual  nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

1.4.18.    Havendo a efetiva execiição do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se devida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos Órgãos.

1.4.19.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tibutária prevista na legislação aplicável.

1.4.20.    lndependentemente  do  percentual  de tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão  retidos  na fonte  os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

1.4.21.   A  Contratada,  duraíite  {oda  a  execução  do  contrafo,  deverá  manter  todas  as  condições  de  habilitação  e

qualificação exigidas na licitação.

11a,         CLÁUSULA DÉCIMAPRlmE[RA-DO REAJUSTE -Ari. 92, V7 da Lei n.14.133/2021.

11.1.       Os preços inicialmente contratados são fLxos e irreajustáveis no  prazo  de  um  (01)  ano contado  da data do
orçamento estimado] conforme datado, devidamente acostado aos autos.

11.2.       ApÓs  o interregno de um  (01)  ano,  e independentemente de pedido do Contratado,  os  preços  iniciais serão
reajustados,  mediarie a aplicação,  pelo Contratante, ter[do como limite máximo a variação acumulada dos últimos 12
meses  do  Índice  IPCA  (índice  Nacional  de  Preços},  com  data  base vinculada  à  data  do  orçamento  estimado  pela
Administração,  mediante  casos,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluidas  após  a  ocorrência  da
anualidade,  devendo ser observado o Art.  25, § 7°, da Lei 14.133/2021, ou outro indice que venha a substitui-lo.

11.3.       No caso de atraso ou não divulgação do(s) Índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
imporiância   ca]culada   pela   última  variação   conhecida,   liquidando   a  diferença   correspondente   tão   logo   seja(m)
divulgado(s) o(s)  Índice(s) definitivo(s).

11.4.        Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para o reajuste serà(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

11.5.       Caso  o  Índice  estabelecido  para  o  reajusta venha  a ser extinto  ou  de  qualquer forma  não  possa  ser  mais
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

11.6.       0   reajustamento  serà  precedido  de   requerimento  formal  da  contratada,   protocolado  durante  a  vigência
contratual e respeitada a anualidade.
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11.7.       Eventual  reequilibrio econômico-financeiro deverã ser acompanhado de comprovação da superveniência do
fato  imprevisivel  ou  previsível,  porém  de conseqiiências  incalculáveis,  bem  como de  demonstração  analítica  de seu
impacto nos autos custos do contrato, e, caso aprwada, deverá ser fomalizada por meio de adiantamento ao contrato.

11.8.        Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  indice  substituto,  as  partes  elegerão  novo  índice  oficial,   para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

11.9.        O reajuste será realizado porApostilamento ou Termo Adiwo.

12a.         CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA-DAS 0BRIGÃçÕES DO CONTRATANTE -Ari+ 92, X, X[ e xIV, da Lei n.
14,133/2021,

i 2.i.    Li=o|+iÉ@ãiõÊ§iiõtõriTRÁÍÃriE:
12.1.1.    0  regime jurídico que rege este Contrato confere ao Contratante as premogativas constantes do ari.104, da
Lei n.14.133/2021, as quais são reconhecidas pela Contratada.

12.1.2.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,  de acordo com o contrato e seus
anexos;

12.1.3.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico;

12.1.4.    Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vicios,  defeitos  oÜ  incorreções verificadas  no  objeto  fomecido  ou
serviço prestado, para qiie seja por ele substituido, reparado ou corrigido] no total ou em par[e, às suas expensas;

12.1.5.   Acompanhar e fisoalkar a execução do conúato e o cumprimenlo das obrigações pelo contratado;

12.1.6.    Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fomecimento ou serviços prestados do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

12.1.7.   Aplicar  ao  Contratado  do  às  sanções  motivadas  pela  inexeciição  total  ou  parcial  do  Contrato,  conforme

previstas na lei e neste Conüato;

12.1.8.    Explicitamente emiür decisão sobre todas as solioitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato,   ressalvados  os  requerimentos  manífestamente  imperinen[es,   meramente  protelatórios  ou   de   nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;

12.1.9.    Conc[uída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de trinta (30) dias para decidir, admitida
a prorrogação motNada por igüa[ periodo;

12.1.10. Notificar  os  emitentes  das  garantias,  qüando  for o  caso,  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para
apuração de descumpiimento de cláusulas contratuais;

12.1.11. Proporcionar  todas  as  facilidades  para  qiie  a  contratada  possa  desempenhar  seus  trabalhos  dentro  das
normas deste Termo de Referência ou Projeto Básico;

12.1.12. Paralisar ou suspender a qualquer tempo, à execução do fomecimento ou dos serviços, de forma parcial e/ou
total, sempre que houver desciimprimento das normas preestabelecidas no instrumento contratual;

12.1.13. A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com  terceiros,
ainda que vinciilados à execução do contrato, bem como por qijalquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seiis empregados, prepostos ou subordinados.

13a.  CLÁÜSULA DÉcmA TERCEIRA -DAS 0BRIGAÇÕES DÂ CONTRAIADA -Ari. 92, XIV, Xvl e XVII, da Lei n.
14,133J2021.

i 3.i.      §_üõ_~QÉ=RiÉLÃÉÕÉã-\É~õ éó`ri-i-ÉÃi\ffib'd:

13.1.1.   A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de  seus  anexos,  assumindo
como  exclusividade  seus  os  riscos  e  as despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita execução  do  obje{o,  observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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13.1.1.1. Atender às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou  aiitoridade  supeíior  (art.
137,  11) e prestar todo esclarecimeii{o ou iiiformação por eles solicitados;

13.1.1.2.Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de vinte e quatro (24) horas que anteceder a data da entrega, os
motivos qiie impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

13.1.1.3.Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir ou substituir,  às suas expensas,  no total ou em  parte,  no prazo fkado

pelo fiscal do contrato, os servjços nos quais se verificarem vícios, defeitos oii incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

13.1.1.4.Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto,  bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execiição contratua! pelo Contratante,  que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou  da garantia,
caso exigida no edi{al, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.1.1.5.0 contratado deverá entregar ao setor responsãvel pela fiscalização do contrato,  quando da entrega da nota
fiscat, os seguintes documentos:

a)             Certidão conjiinta relawa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da união;

b)             Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;

c)             Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT, e,

d)             Certidões que comprovem a regularídade perante a Fazenda Municipal e Estadual.

13.1.1.6.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,  Convenção,  Dissidio  Coletivo de
Trabalho  ou  equwalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,

previdenciãrias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específicas,   cuja  inadimp[ência  não  transfere  a
responsabilidade ao Contratante;

13.1,1.7.Comunicar  ao  Fiscal  do  contralo,  no  prazo  de  vinte  e quatro  (24)  horas,  qualquer  ocorrência  anormal  ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratiial;

13.1.1.8.Paralisar,  por determmação da Contratante,  qualquer atMdade que  não  esteja sendo  executada  de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

13.1.1.9.Prestar todo esclarecimento oÜ infomação soliojtada pelo Contratante ou por seus prepostos, bem como aos
documentos relativos à execiição do fomecimento e/ou dos serviços;

13.1.1.10.               Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na ljcítação, ou para qualificação, ou para coiitratação direta;

13.1.1.11.               Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decomência do cumprimento do contrato;

13.1.1`12.               Arcar  com  o  Ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  Íio  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua

proposta,  inclusive quanto aos ciistos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,  devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfátório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ari.124,11, d, da Lei n.14.133/2021 ;

13.1.1.13.               Alocar   os   empregados   necessários,   com   habilitação   e   conhecimento   adequados,   ao   perieito
cumprimento   das   cláusu]as   deste   contrato,   fornecendo   os   materiais,   equipamentos]   ferramentas   e   utensílios
demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às  recomendações.  de  boa  técnica  e  a
legislação de regência;

13.1.1.14.               Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  perinente,  ,cumprindo  as
determinações  dos  Poderes  PúblicosS  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores  condições  de
segurança, higiene e disciplina;

13.1.1.15.               Quando,   sob   qua!quer  justificatNa,   se   fizer   necessária   alguma   alteração   nas   especificações,
substituição  de  algum  material  por seu  equivalente  ou  qualquer outra alteração,  deverà ser  apresentada solicitação

©{87)93300-8596       ®  Praça Me!quíades Bernardo, 01, Centro    ®  saude@brejao.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250714102724.pdf

assinado por: idU
ser 433



13.1.1.16.              Executar o serviço de forma  direta,  sendo vedada a subcontratação  do todo  o objeto,  podendo ser
admitida    subcontratação     de     paries     acessórias     do    objeto,     e    caso     ocorra,     deverá     exigir    de    seus
subcontratados/terceirizados,  se for o caso,  dos serviços/fornecimento  a serem  realizados,  apresentando-a o  Fundo
Municipal de Saúde-FMS ou a Prefeitura Municipal de Brejão/PE.;

13.1.1.17.               Responsabilizar-se pela estabilidade, qualidade, correção e segurança dos serviços;

13.1.1.18.               Manter os seus técnicos  sujeitos  às  normas disciplinares  do contratante,  diirante  a prestação  dos
serviços, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o Contratante;

13.1.1.19.               Obedecer às etapas dos projetos estabelecidas,  de modo a evoluirem gradual  e continuamente em
direção aos objetivos definidos pelo Contratante e reduzirem-se os riscos de perdas e resserviços;

13.1.1.20.               Respeitar as  normas  e  procedimentos  de  controle  interno  do  Contratante,  inclusive  de  acesso  às
suas dependências;

13.1.1 `21.               Prestar toda a assistência técnica e administrativa necessãrias para imprimir andamento conveniente
aos trabalhos com periefta execução e completo acabamento dos serviços;

13.1.1.22.               Qualquer  material  ou  trabalho  executado  que  não  satisfaça  às  especificações  ou  que  difira  do
indicado  nos  desenhos,  ou  qualquer trabalho  não  previsto,  executado sem  autorização escrita do  Contratante,  será
considerado  inaceitável,  devendo  a Contratada remover,  reconstituir oÜ substituir o  material  e/ou  pafte  dos  serviços
comprometida pe]o trabalho defeituoso às suas expensas;

13.1.1.23.               Manter todas as condições de habiHtação e qualificação exigidas na licitação,  sob pena de rescisão
deste Contrato.

13.1.1.24.               Não permftir a iftiljzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis (16} anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze (14} anos,  nem permitir a  utilização  do trabalho do menor de  dezoito (18)
anos em trabalho notümo, perigoso e insalübre;

13.1.1.25.              A  Contratadaj  por si  e  por seus eventuais  sucessores,  reniincia  expressamente  a  qualquer  ação,

questioriamento  ou  pedido  de  devolução judl-cial  ou  adminis{rativo  relativamente  aos  tributos  municipais  incidentes
sobre o presente contrato.

14a.        CLÂÜSULA DÉclmA QUARTA -DÂGARÂNTIA CONTRATUÃL DA EXECUÇÃ0 -Ari. 96, e seguintes, da
Lei n, 14.133/2021.

14.1.       Não será exigida para a garantia de execução contratual para o fiel cumprimento do objeto do contrato.

15a,         CLÁUSULA DÉclmA QÜINTA-DA GARÃNTIA DE HANUTENÇÃO E ASSISTÊNchA TÉCNICA-Art. 92,
Xl] e XII], da Lei n.14.133f2021,

15.1.      Os veículos devem ter a garantia  mínima de  12 (doze)  mesesj  livre quilometragem,  contra defeitos
de  fabricação,  montagem  e  defeítos  decomentes  de  desgastes  prematuros  durante  a  operação  do  e  o
emprego  em  condições  normais,  sendo  compreendido  pela  assistência  técnica,   incluindo  mão  de  obra,
reposição de peças e componentes mecânicos, elétricos e eletrônicos de fábrica, contados a  partir da data
da emissão da nota fiscal.

15.2.      Na vigência  da garantia,  a manutenção e eventuais  recuperações dos veiculos adquiridos,  deverão
ser realizadas em oficina(s) autorizada/credenciada, a localização deve está no raio de 150 quilõmetros da
sede da contratante, se faz necessário tendo em vista a obtenção de proposta mias vantajosa para o Órgão.

15.3.      Durante o  prazo da garantia e  com o objetivo  de  manter o  bem em  perfeitas condições de  uso,  o
cumprimento  da garantia deverá  ser exercido  de  acordo  com  manuais e  normas técnicas  específicas dos
fabricantes.
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15.4.1.  Garantia  de  substituição  de  equipamento  que  apresentem  defeitos,  por  outros  com  as  mesmas
especificações técnicas de segurança, sem Ônus para FMS ou Prefeitura Municipal de Brejão/PE.

15.4.2.   Equipamento  que  apresente  defeito  mecânico,   elétricos,  eletnõnicos,  hidráulicos,  de  suspensão,

quando for o caso, risco, quebra, trinco, periuração natural, perda da coloração, escamação, mancha, perda
de transparência, nos acessórios originais e outros julgados como defeito de fabricação,

15.5.      Durante o periodo da garantia, a licitante vencedora se compromete a cumprir, diretamente (ou se for
o caso, por intermédio de empresa credenciada), as seguintes obrigações:

15.5.1.  Prestar   o   serviço   de   assistência   técnica   em   garantia,   quanto   aos   defeitos   de   fabricação,
compreendendo  reparos e  substituições de  peças às suas expensas,  obrigando-se  a colocar os  Bens em

perfeito   estado   de  funcionamento,   no   prazo   máximo  de   03   (três)   dias   úteis,   contados  do   início   do
atendimento;

15.5.2,  Substituir o bem no prazo de 30 (trinta) dias se, durante o periodo de garantia, este apresentar pane
total ou defeito sistemático que impeça o bom funcionamento, não sanados pela assistência técnica.

16a.         CLÁUSULA DÉCIMA SExm -DÃS CONDIÇÕES DE RECEBmENTO DO OBJETO -Ar±L 140, da Lei h.
14,133/2021.

16.1.       0  recebimento  da  obra,  após  sua execução  e  conclüsão,  obedecerá  ao  disposto  no  art.   140,  da  Lei  n.
14.133/2021.

16.2.       A obra deverá ser entregue livre de entulhos, depósjtos de materiais u{ilizados na entrega ou qualquer forma
de material estranho, resuftantes da execução da obra.

i 6.3.       `bÉ`jÉÍõ `bÉ-§iÃ[i-õ`FL~ÃÊÃõ~ §~ÉÉÃ~RÊÕÉ-É`ibci:

16.3,1.   ?Rõ~Úi~Sõ~Éri~«iriii:i, pelo responsável por seu acompanhamento e fisca]ização, mediante termo detalhado,
qiiando verificado o  cumprimento das exigências de  caráíer téonico,  no período de qiiinze {15)  dias da comunicação
eserita do contratado.

16.3.2.   `ãÉELÉMiriÉriE,  por  seívidor  ou  comissão  designada  peia  autoridade  compe{ente,  mediante  termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de trinta {30) dias.

16.4.       0  recebimento  definitivo  não eximirã  o contratado  pelo  prazo  mínimo de  dois (2)  anos da  responsabjlidade
objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, e,
em  caso  de vicio,  defeito ou  incorreção  identificada,  o contratado ficará  responsàvel  pela  reparação,  pela  correção,

pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

16.5.       A  obra  deverá  ser  recebida  pelo  Setor de  Engenharia,  sendo  este  o  Órgão fiscalizador,  podendo  o  mesmo
solicitar exigências que,  powentura não foram  cumpridas no Termo de Referência ou Projeto Básico ou  no memorial.
Não será aceita entrega parcial da obra/serviço, nem obra/sewiço em desconformidade com os projetos, sob pena de
rejeição do serviço.

16.6.       A utilização de material de má ciua!idade que não for aprwado  pelo Fiscal da obra, deverá ser siibstitiiído e
reavaliado quando da aplicação do novo material de acordo com a fiscalização da obra.

47a.        CLÁÜSULÂ DÉc"A SÉT"À_ DÂS oBR]GAçÕES PERT]NENTES À LGPD.

17.1.       As paries deverão cumprir a Lei n.13.709, de  l4.08.19998 -LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do ceriame ou do contrato administratNo qiie eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou aceitação expressa.
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18a.       CLÃUSULA DÉC"A omvA -ms INFRAçÕES E SANÇÕESADmlNISTRA"AS -Art 92, XW, da Lei
n.14.133f2021.

18.1.       Comete infração administrawa, nos termos da Lei n.14.133/2021, o contratado que:

a)             Der causa à inexecução parcial do contrato;

b)            Der causa à inexecução parcia] do conúato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse cole{ivo;

c)             Der causa à inexecução total do contrato;

d)            Deixar de entregar a documentação exigida para o ceriame;

e)             Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supervenierite devidamente justificado;

f)              Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando  convocado
dento do prazo de validade de sua proposta;

g)            Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h)            Apresentar declaração  ou  documentação  falsa  exigida par o oertame  ou  prestar declaração  falsa  durante  a
Concorrência Pública, na süa forma Eletrôrica;

i)               Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)              Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k)             Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do ceriame;

1)               Praticar ato [esivo previsto no art. 5a, da Lei n.12.846, de l°.08`2013;

18,2.       Serão aplicadas ao contíatado que incorrer nas ínffações acima as seguintes sanções:

18.2.1.    Da  Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  sempre  que  não  se

justificar a imposição de penalidade mais, ar{.156{ § 2°, da Lei n.14,133/2021 ;

1               lmpedimento de licitar e contratar,  quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",  "c",  "d",  "e",  e
"g" do subitem acíma deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave,  ari.  156,  §

4°, da Lei n.14.133/2021;

11.            Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"h",  "i", "j",  "k" e "1" do subitem acima deste contrato,  bem como as alíneas ab", ftc",  "d",  "e",  T,  e #g",  que justifiquem  a

imposição de penalidade mais grave, ari.156, § 5°, da Lei n.14.133/2021.

18.2.2.    Da multa:

18.2.2.1.    Moratória,  de um (1%)  por cento por dia de atraso  injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,  até  o
limite de trinta (30) dias;

18.2.2.2. 0  atraso  superior  a  sessenta  (60}  dias  autoriza  a Administração  a  promover  a  extinção  do  contrato  por
descumprimento  ou  cumprimento  irregiilar  de  suas  cláusulas,  conforme  dispõe  o  inciso  1,  do  aft.   137,  da  Lei  n.
14.133/2021.

18.2.3.    Compensatória,  de  vínte  (2Ü}/o)  por cento  sobre  o valor total  do  contrato,  no  caso  de  inexecução  total  do
Objeto;

18.3.       Aplicação das sanções previstas neste Conti.ato não exclui,  em  hipôtese alguma,  a obrigação de reparação
integral do dano causando ao Contra{ante, ar[.156, § 9'.
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18.5.       Antes  de  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no  prazo  de  quinze  (15)  dias  úteis,
contado da data de sua intimação, ari.  157, capuí.

18.6.       Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento  eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente,  art.156, § 8°.

18.7.       Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança judicial,  a  multa  poderá ser recolhida  administrativamente  no

prazo de oinco (5) dias, a contar da data do recolhimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

18.8.       A  aplicação  das sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o  contraditório  e  a  ampla
defesa  ao   Contratado,   observando-se  o   procedimento   previsto   no  capuí  e  parágrafos  do   art.   158,   da   Lei   n.
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licftar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

18.9.       Na aplicação das sanções serão considerados, ari,156, § 1°:

a)            A natureza e a gravidade da infração cometida;

b)             As peculiaridades do caso concreto;

c)            As circunstâncias agravantes e atenuantes;

d}            Os danos que dela prwierem para o coiitratante;

e)            A implantação ou o aperieiçoamento de programa de integrídade,  conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

18.10.     Os  atos  prevístos  como  infrações  administrativas  na Lej  n.  14,133/2021,  ou  em  outras  leis  de  licitações  e
contratos  da Administração  Püblica  que  também  sejam  tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  n.  12846/2023,  serão
apurados e julgados  conjuntamente nos mesmos autos, observados o  rito  procedimental e autoridade  competentes
definidos na referida Lei, an.159.

18.11,     A personalidade juridica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para  facilftar,  encobrir  ou  dissimülar  a  prá{ica  dos  a{os  ilícffos  previstos  neste  contrato  ou  par  provocar  confusão
patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das sanções  aplicadas  à  pessoa jiiridica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sugessora ou à empresa do mesmo ramo
com  relação  de  co[igação  ou  controle,  de  fáto  ou  de  díreito,  com  o Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anâlise juridica, art. 160,

18.12.     0 contratante deverá no prazo de quinze (15) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atiializados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,  para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis),  e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),  jnstituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal, ari.  161.

18,13.     As sanções de  impedimento de  licitar e contratar e declaração de  inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilítação na forma do art.163, da Lei n.14.133/2021.

19a.         CLÁUSULA  DÉC"A  NONA  -  DA  EXTINÇÃO  CONTRATUAL  - Art,  92,  XIX,   137  a  139  da  Lei  n,
14.133f2021.

19.1.       O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paries, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto`

19.2.       Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,  a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

19`3.       Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
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a)             Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e,

b)            Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,  adotará as medidas admidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

19.4.       O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,

por algum dos motivos previstos no art.137, da Lei  n.14`133/2021,  motivada nos autos do processo,  assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

19.5.       Poderáserextinto:

19.5.1.    Unilateralmente pela Administração: Determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria condu{a;

19.5.2.     Consensualmente:  Por acordo entre as partes,  por conci]iação,  por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse do Contratante;

19.5.3.    Determjnada por decisão arb.riral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisãojudicial.

19.6.       Nos casos em que reste impossibilftada a presiação do servjço,  por caso fortuito ou força maior, entre outros,
a   Contratante   poderá  considerar  o   contrato   rescindido  imediatamente,   ficando  dispensada   de   qualquer   prévia
notificação ou multa, desde que, nesta hipó{ese, não tenha concoírido para a situação.

19.7.       A extinção determinada por ato uni[ateral do conúatante e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

19.8.       Quando a extinção decorrer de cülpa exclus-n}a do contra[ante,  a contratada será ressarcida pelos prejuízos
regularmente comprwados que houver sofrido e terá direito a:

19.8.1.    Pagamento(s) devido(s) pela execução do Contrato até a data da extinção.

19.9.       A  extinção  do  contrato  não  configura  Óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-financeiro,
hipótese em que será Soncedida indenização por meio de temo indenizatório, ari.  131, capuf, da Lei n.  14.133/2021.

20a.         CLÁUSULAVIGÉS]MA-DOS CASOs om]SSOS-Art. 92; ]ll, da Lei n,14.133J2021.

20.1.       Os casos omissos serão decididos pelo conúatante segundo as disposições contidas na Lei n.14,133/2021, e
demais normas fedeTais aplicávejs e, subsidiariamente{ segundo as disposições contidas na lei n. 8.078/1990 -CDC, e
normas e princípios gerais dos contratos.

20.2.       As omissões,  dúvidas e casos não previstos no presente contrato, termo de referência,  projeto básico,  edital,
serão dirimidos aplicando-se as regras da Lei  n.14.133/2021,  bem como,  demais ordenamentos juridicos correlatos,
levando-se sempre em consideração os principios que regem a Administração Pública.

21a.        CLÀUSULA VIGÉsmA PR"EIRA -DAS ALTERAçÕES, ACRÉSC"OS E SUPRESSÕES -Art.124 e
125, da Lei n.14.133í2021.

21.1.        Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts   124  e  seguintes  e   125,   da  Lei   n.
14.133/2021.

21.2.       Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l do caput do art.124, o contratado será obrigado a aceitar,
nas  mesmas  condições  contratiiais,  acréscimos  ou  supressões de até  25% {vinte  e  cinco  por cento)  do valor  inicial
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

21.3.       É  admissível  a  continuidade  do  contrato  administrativo  quando  hower  fusão,  cisão  ou  incorporação  da
contratada com ou{ra pessoa jurídica, desde que:

21.3.1.    Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licjtação original;

21.3.2.    Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contra{o; e
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21.4.       Concluída  a instrução  do  reqiierimento  de  reequilíbrio  econômico-financeiro,  o  Municipio  analisará  no  prazo

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

21.5.       As alterações contratuais deverão ser píomovidas mediante celebração do termo aditivo,  submetido à prévia
aprovação da Procuradoria ou Consultoria Juridica do Contratante.

21.6.       Registros  que  não  caracteíizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples Apostilamento  ou
Termo Aditivo,  an  136, da Lei n.14.133/2021, ou conforme recomendação da Procuradoria ou Consultaria Jurídica.

22a.        CLÃUSULAVIGÉSIMA SEGUNDA-DÃ FISCALmçÃO DOS SERVIÇOS

22.1.       Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo acompanhamento e
fiscalização  da sua execução,  anotando em  registro  próprio as ocorrências relacionadas com  a execução  do  Objeto,
determinado o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

22.2.       As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  Fiscal/Gestor  do  contrato  deverão  ser
encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para ac!oção das medidas convenientes.

22.3.       0   acompanhamento   da   execução   fisará   a   cargo   da   unidade   requisitante   dos   servi.Ços,   através   do
Gestor/Fiscal do contrato ou servidor por ele designado nos termos do ari. 25, da Lei n.14.133/2021.

22.4.       Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da prestação dos sewiços:

22.4.1.   Ter  pleno  conhecimento  dos  temos  €onüatuak  que  irá fiscalizar  principalmente  de  suas  cláusulas,  assim
como das condições constantes na proposta apresentada, fflm vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da
administração contratanle quanfo da contratada;

22.4.2.    Conhecer e reunir-se com Ü preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias
da execiição do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato;

22.4.3.    Disponibilizar  toda   a   informação   neSessária,   assim   como   definido   no   contrato   e   dentro   dos   prazos
estabeleoidos;

22.4.4.    Exigir  da  contratada  o  fiel  oumprimento  de  todas  as  condições  contratuais  assiimidas,  constantes  das
cláusulas e demais condições da Proposta e seus anexos, p]anilhas, cronogramas etc;

22.4.5.   Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitatrio do objeto ou modjficação da foma de
sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e
seu efetivo resul{ado;

22.4.6.    Recusar sewiço diverso daquele que se encontra especificado no respeetivo contrato ou  ordem de serviços,
assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior
ao especificado e aceito pela Administração;

22.4.7.    Comunicar por escrito qualquer falta cometido pela empresa;

22.4.8.    Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;

22.4.9.    Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as Írregularidades cometidas passiveis de penalidade, após os
contatos prévios com a conúatada.

22.5.       ;CABEAO GESTOR DOCONTRATq

22.5.1.    Aplicar advertência à contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;

22.5.2.    Solicitar aberiura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a defesa

prévia à contratada;

22.5.3.    Emitir avaliação da qualidade do serviço;
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22.5.5.   Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;

22.5.6.    Propor  apricação  de  sanções  administrativas  pelo  cumprimento  das  cláusiilas  contratuais  apontadas  pek)s
fiscaÊ;

22.5.7.    Providencíar  o  pagamento  das  faturas  emmdas  pela  contratada,  mediante  a  observãncia  das  exigências
contratuais e legais;

22.5.8.    Manter   controk3   atualizado   dos  pagamentos  efetuados,   observando  que   o  valor  do   contrato   não  seja
umapassado;

22.5.9.    Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cffiusuías contratuais.

23a.        CLÂUSULAVIGÉsmTERCEIRÃ-DAPUBUCAÇÃO-Ari. 94, da Leí n.14.133í2021.

23.1.       lncumbirá ao contratante a publicação do presenft! ínstrumento,  por extrato,  no Dfto oficial dos Municípbs;
no  Porial  Transparência e demais Poriais  Oficiais,  inclusive,  Porial  Nacional  de  Contratações  Públicas - PNCP,  em
caso  de  viabih.dade  técnica,  par  fins  de  publicidade  e  transparência,  nos  termos  do  aris.  5°,  54  e  176,  da  Lei  n.
14.133/2021.

24a.        CLÁUSULÀ\nGÉSIMAQÜARm-DO FORO

24.1.       As partes comprornetem-se a submetef e¥entuais conúovérsias decorrente do presente Contrato,  passam  a
tentativa de conciliação administrati\@, conforme art. 92, § 1°, da Lei n.14.133/2021.

24.2.       Não  logrando  êxito  a  concmação]  serà  competente  o  Foro  da Comarca  de  Garanhuns/PE,  para  dirimir  os
lftigios que decorrerem da execução deste eontraío, que não possa ser dirimida administrat^Íamente,  que prevalecerá
sobre qualquer outro, por mais pri\rilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.

24.3.       Nos termos do arL 146, da Lei n.14.133/2021  e süas alterações posteriores, no a{o da liquidação da despesa,
os serviços de contabi"ade ®municará, aos Órgãos in¢umbidos da arreeadação e fiscalização de tributos da UnÊo,
Estado e Munkípb,  as caracteristicas e os valores pagos, tudo em confórmidade com o diisposto no art. 63,  da Lei n.
4.320, de 17.03.1964.

24.4.       E,  por estarem de acordo com o aiustado e contratado, as paries firmam o presente contrato,  em duas (02)
vias de Úual teor e forma, para qiie suriam um sÓ efeito, as quais, depois de lklas, são assinadas pelos representantes
das paries, Contratante e Contratadá, e pelas testemunhas ababto.

Gabinete da Secretária Munícipal de Saúde
Fundo Munüpal de Saúde - FMS

Brejão/PE, [                 [ de í                        ] de 2025.

Andrea dos Santos Calado Rodrigues
Secretária Municipal de Saúde - FMS

Portaria n° 03/2025.
CONTRATANTE

LNome da Empresa           ]
CNPJmF sob o n°

Representante legal o sócio/administrador sr. T                                        I
CONTRATADA
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Assinatura:

A§sinatura:
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